
RESOLUÇÃO Nº 86, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024
Dispõe sobre a exclusão de Serviço Socioassistencial de Entidade ou Organização de Assistência
Social junto ao Conselho de Assistência Social do Distrito Federal.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, com
fundamento na Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, na Lei nº 997, de 29 de dezembro de 1995 e
suas alterações, e ainda conforme disposto na Resolução CAS/DF nº 71/2023 e suas alterações, resolve:
Art. 1º Excluir da inscrição da instituição INSTITUTO DO CARINHO, sob o nº 020/2012 CNPJ nº
13.898.819/0001-60, o Serviço Socioassistencial - Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos para Crianças e Adolescentes, conforme deliberado na 69ª Reunião Extraordinária do
CAS/DF, realizada no dia 03 de setembro de 2024, com fundamento no Despacho –
SEDES/SEEDS/SUBSAS (147144774), e acatando o Parecer da Visita (147107693) emitido pela
equipe técnica da Diretoria do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (Dicon), o
qual identificou a incompatibilidade da oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos para crianças e adolescentes, conforme verificado no processo de inscrição no Cadastro
Nacional de Entidades de Assistência Social (Cneas).
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CORACY COELHO CHAVANTE

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

PORTARIA CONJUNTA Nº 07, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024
Descentraliza crédito orçamentário do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal à
Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura, para execução das obras de Infraestrutura Urbana
remanescentes no Trecho 01 e Parte do Trecho 03 - Região Administrativa do Sol Nascente.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, NA QUALIDADE DE PRESIDENTE DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO, DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO DISTRITO
FEDERAL e o SECRETÁRIO DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições, consoante o que estabelece a Lei n.º 7.377, de
29 de dezembro de 2023, que aprova a Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal para o exercício
de 2024 e o Decreto nº 37.427, de 22 de junho de 2016, que dispõe sobre a descentralização da
execução de créditos orçamentários, resolvem:
Art. 1º Descentralizar crédito orçamentário na forma a seguir especificada:
De: U.O – 28.901- Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal.
U.G – 280.901 – Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal.
Para: U.O – 22.101- Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.
U.G - 190.101 - Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.
I - OBJETO: Complementação Orçamentária para Execução das Obras de Infraestrutura Urbana
Remanescentes no Trecho 01 e Parte do Trecho 03 - Região Administrativa do Sol Nascente;
II - PROGRAMA DE TRABALHO: 15.451.6208.3089.0001 - Requalificação e reabilitação de
espaços urbanos - Distrito Federal, Natureza de Despesa: 44.90.51, Fonte: 168, Valor: R$
3.000.000,00 (três milhões de reais), para execução em 2024.
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
Presidente do Conselho de Administração - FUNDURB

Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal
U.O. Concedente

 
VALTER CASIMIRO SILVEIRA

Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal
U.O. Executante

PORTARIA CONJUNTA Nº 08, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024
Descentraliza crédito orçamentário do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal à
Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura, para execução parcial do projeto de paisagismo e
Revitalização da Praça 21 de Abril, localizada no SHIGS 707/708 - RA-I.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, NA QUALIDADE DE PRESIDENTE DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO, DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO DISTRITO
FEDERAL e o SECRETÁRIO DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições, consoante o que estabelece a Lei nº 7.377, de
29 de dezembro de 2023, que aprova a Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal para o exercício
de 2024 e o Decreto nº 37.427, de 22 de junho de 2016, que dispõe sobre a descentralização da
execução de créditos orçamentários, resolvem:
Art. 1º Descentralizar crédito orçamentário na forma a seguir especificada:
De: U.O – 28.901- Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal.
U.G – 280.901 – Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal.
Para: U.O – 22.101- Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.
U.G - 190.101 - Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.
I - OBJETO: Execução do projeto de paisagismo e Revitalização da Praça 21 de Abril, localizada
no SHIGS 707/708 - RA-I;
II - PROGRAMA DE TRABALHO: 15.451.6208.3089.0001 - Requalificação e reabilitação de
espaços urbanos - Distrito Federal, Natureza de Despesa: 44.90.51, Fonte: 168, Valor: R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), para execução em 2024.
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
Presidente do Conselho de Administração - FUNDURB

Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal
U.O. Concedente

 
VALTER CASIMIRO SILVEIRA

Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal
U.O. Executante

PORTARIA Nº 84, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024
Aprova o Projeto de Sistema Viário de Requalificação das Quadras SCRLN 713/714,
localizadas na Região Administrativa do Plano Piloto - RA I, consubstanciado no Projeto de
Sistema Viário – SIV 049/2024 e Memorial Descritivo – MDE 049/2024.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 105, parágrafo
único, incisos III e V, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o Decreto nº
39.610, de 1º de janeiro de 2019, o art. 5º do Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017,
com o Decreto nº 38.047, de 09 de março de 2017, e tendo em vista o que dispõe o
Processo SEI nº 00390-00001330/2024-33, resolve:
Art. 1º Aprovar o Projeto de Sistema Viário de Requalificação das Quadras SCRLN
713/714, localizadas na Região Administrativa do Plano Piloto - RA I, consubstanciado no
Projeto de Sistema Viário – SIV 049/2024 e Memorial Descritivo – MDE 049/2024.
Art. 2º Autorizar a inclusão de Nota nos projetos ACH 8/2, ACHNW 8/2, ACHNW 10/2,
ACHNW 18/2, ACHNW 20/2, ACHNW 21/2, ACHNW 22/3, EQN PR 42/1, EQN PR
68/1, EQN PR 59/1, EQN PR 65/1, PLLN PR 14/1, PLLN PR 15/1, SCLN 3.0/1, SCLN
4.0/1, SCLRN PR 50/1, SCLRN PR 51/1, SEPN PR 12/2, SEPN PR 26/1, SEPN PR 27/1,
SEPN PR 28/1, SEPN PR 29/1, SEPN PR 30/1, SGAN PR 125/3, SGAN PR 198/2, SGAN
PR 203/1, SQN PR 312/1, SQN PR 313/1, SQN PR 315/1, SQN PR 316/1, SQN PR 317/1,
SQN PR 318/2, SQN PR 231/4, SQN PR 558/1, SQN PR 464/1, SQN PR 474/1, SQN PR
497/1, SQN PR 505/1, SQN PR 510/1, SQN PR 613/1, URB 029/1991, URB 074/1987,
URB 075/1987, URB 090/1987, URB 025/1990, URB 035/1986, URB 069/1986, URB
072/1986 e URB 137/1988, com a seguinte redação:
“Nota: Este projeto foi alterado e complementado pelo Projeto de Sistema Viário, SIV-
MDE 049/2024, no que se refere à alteração do sistema viário no trecho compreendido
entre as quadras SCLRN 713/714 – Região Administrativa do Plano Piloto - RA I.”
Art. 3º Os documentos urbanísticos referentes à aprovação devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 dias,
contados a partir da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF, conforme
determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, que dispõe sobre os
procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no
Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica – Sisduc, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação – Seduh.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

SECRETARIA ADJUNTA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 73, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024
A SUBSECRETÁRIA DA CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 49, III, da Portaria nº 227, de
11 de julho de 2022, bem como com base no Princípio da Publicidade disposto no artigo 37 da
Constituição Federal e no artigo 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:
REVOGAR a pedido o ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO nº 184/2024 (Doc. SEI/GDF nº
132530282), emitido em 01 de fevereiro de 2024, para o endereço: QNO 06, CONJUNTO "I",
LOTE 42-A - CEILÂNDIA/DF, tendo como proprietário FRANCISCO ALVES DE
OLIVEIRA JUNIOR, autor do projeto de arquitetura FLORISVAL CAETANO DE SOUZA,
processo nº 00390-00009849/2023-89, expedido por esta Central de Aprovação de Projetos, em
atendimento à solicitação do autor do projeto de arquitetura (Doc. SEI/GDF nº 149834631), em
conformidade com o disposto no artigo 53 da Lei nº 6.138/2018.

MARIANA ALVES DE PAULA

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE E PROTEÇÃO ANIMAL

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 23, DE 09 DE SETEMBRO DE 2024

Estabelece diretrizes e procedimentos para elaboração e revisão dos planos de manejo integrado
do fogo de Unidades de Conservação geridas pelo Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos
Hídricos do Distrito Federal - BRASÍLIA AMBIENTAL, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 2º, inciso V; e 4º, inciso III, do Decreto nº 39.558, de 20 de dezembro de
2018, e com base no art. 3º, incisos I, III e VII, da Lei Distrital nº 3.984/2007, nas Leis Federais
nº 12.651/2012 e nº 9.985/2000, na Lei Complementar Distrital nº 827/2010, no Decreto Distrital
nº 37.549/2016 e na Resolução CONAMA nº 11/1988, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Instrução Normativa tem por objetivo definir diretrizes e procedimentos para
elaboração e revisão dos planos de manejo integrado do fogo das Unidades de Conservação
geridas pelo Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal -
BRASÍLIA AMBIENTAL.
Art. 2° Para fins desta Instrução Normativa, entende se por:
I - Plano de Manejo Integrado do Fogo (PMIF): É instrumento de planejamento estratégico
que compõe o portfólio dos Planos de Manejo das UC, sendo caracterizado como Plano
Específico. Ele deve orientar a gestão do fogo nas UC, a médio e longo prazo, balizando os
planejamentos, os monitoramentos e as avaliações anuais;
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